
GOVERNO DO POVO

À Assessoria Jurídica.

Assunto: Solicitação de Análise e Emissão de Parecer Jurídico acerca da Minuta do Edital e seus Anexos,

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021..

Unidade Solicitante: Prefeitura Municipal de Brejão/PE, Fundo Municipal de Educação — SME/FME, Fundo

Municipal de Assistência Social — SMAS/FMAS, Fundo Municipal de Saúde — SMS/FMS.

Ilustríssimo Senhor Assessor Jurídico,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos o presente Processo Administrativo para análise
jurídica e emissão do competente Parecer Jurídico, em observância ao disposto no artigo 53 da Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece a necessidade de controle prévio de legalidade dos

procedimentos licitatórios por meio da atuação da assessoria jurídica da Administração Pública.

- O presente procedimento tem por objeto o Registro Formal de Preços para eventual e futura
contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento parcelado de recarga de Gás Liquefeito de
Petróleo (GLP), acondicionado em botijões com capacidade de 13 kg (refil), bem como o fornecimento de
vasilhames vazios com a mesma capacidade, destinados. ao atendimento das necessidades da sede
administrativa da Prefeitura Municipal de Brejão/PE, das diversas Secretarias Municipais, Fundos e demais
unidades administrativas vinculadas à estrutura organizacional do Município, conforme condições,
especificações, quantitativos e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos que
integram o processo.

Para fins de atendimento aos princípios da legalidade, eficiência, planejamento, transparência e
segurança jurídica, encaminham-se à apreciação dessa Assessoria Jurídica todos os documentos que

compõem a fase preparatória da contratação, dentre os quais destacam-se o Documento de Formalização da
Demanda (DFD), Estudo Técnico Preliminar (ETP), pesquisas de preços, Termo de Referência, Minuta do
Edital, Minuta da Ata de Registro de Preços e demais peças técnicas e administrativas que instruem os autos.

Dessa forma, solicita-se a análise quanto à regularidade formal e material do procedimento, bem como
a verificação da conformidade dos documentos que compõem a fase interna da licitação com as disposições
da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e demais normas aplicáveis à matéria, especialmente no
que se refere à adequação da modalidade adotada, dos critérios de julgamento, das cláusulas editalícias e
dos instrumentos convocatórios que integrarão o certame.

Ao final, requer-se a manifestação conclusiva dessa Assessoria Jurídica acerca da viabilidade jurídica
da contratação pretendida e da possibilidade de prosseguimento do feito para a fase externa da licitação,
mediante publicação do instrumento convocatório, caso não sejam identificados óbices legais que impeçam
seu regular processamento.

Por oportuno, agradecemos a atenção dispensada e colocamo-nos à disposição para prestar quaisquer
esclarecimentos adicionais que se façam necessários ao pleno exame da matéria.

Após a emissão do competente Parecer Jurídico, solicita-se o encaminhamento dos autos à Autoridade
Competente para conhecimento, deliberação e adoção das providências subsequentes.

* Praça Melquiades Bernardes, 1 - Centro | CEP.: 55.325-000,Brejão-PE
CNPJ/MF n. 10.131.076/0001-00
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PREFEITURA DE:

" GOVERNO DO POVO
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RS AA TE nAca
Pregão eletrônico 013/2026
Processo n. 040/2026

Objeto: o certame tem como objeto o registro de preços para futura e eventual
contratação de empresas especialização no fornecimento parcelado de recarga de gás

liquefeito de petróleo GLP, acondicionados em botijões com capacidade de 13 kg e etcs

, conforme Termo de Referência anexo | deste Edital

a autoridade
o 53, l ell, da

ão jurídica tem o escopo d
lidade, conforme

A presente
assessorada no contr
Lei nº 14.133, de 202

Art. esso licitatório
segui jurídico — da
Admi e legalidade
medi

sessoramento

ios  objetivos
prévios

linguagem simples e
compreensível e de f bjetiva, com apreciação de
todos os elementos indispe eis à contratação e com exposição
dos — pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica;

l - redigir su

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses,
oportuno registrar o teor Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas
da Advocacia-Geral da União.

Enunciado BPC nº 7 A manifestação consultiva que adentrar
questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto
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GS ADIODADOS
técnico deve conter

justificatva —“da — necessidade de fazê-loo  evitando-se

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade,

podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de
seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoria quan; competência de cada agente público par zprática de atos

administrativos, tamp -atos já praticados. Incumbe a cada tes observar se

os seus atos estão de !

Finalmente, d são feitas sem
caráter vinculativo, m ade assessorada a quem
incumbe, dentro da m ela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais p à legalidade

serão apontadas para a observância
destes apontamentos

Da Natureza d
É fundamental ressal
possui natureza opinativa
vinculante para o gestor pul
fornecer ao administrador os subsidios
ordenador de despesas, possa tomar a
para o interesse público.

neste parecer,
m regra, caráter

essoramento jurídico é
para que este, na qualidade de

rativa que julgar mais acertada

A decisão final sobre o prosseguimento do certame, bem como sobre o
acatamento das recomendações apontadas, compete exclusivamente à autoridade
administrativa competente. Ao gestor cabe a prerrogativa e o dever de decidir, utilizando
O parecer como um dos elementos para formar sua convicção.

Nesse contexto, a responsabilização pessoal do advogado público que exara o

parecer é medida excepcional e só se configura em hipóteses estritas. À matéria é

regulada pelo art. 28 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do

Direito Brasileiro - LINDB), que estabelece:
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DOE ADSOOADOS
&““»»._»______

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões
ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.

A norma afasta a responsabilização por mera divergência de interpretação da lei

ou por um erro comum de análise. A responsabilidade do parecerista somente ocorrerá
se sua conduta for intencional, com o propósito de causar dano ou obter vantagem ilícita

(dolo), ou se o erro em sua manifestação for grosseiro, ou seja, evidente, inescusável e

resultado de uma falha grave e elementar de análise.

Esse entendimento foi consolidado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que, no
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6421, declarou a

constitucionalidade do referido artigo e firmou tese de que o conceito de erro
grosseiro deve ser aplicado com parcimônia

A jurisprudência pátria é firme nesse sentido:

021STF — Ag.Reg. em Mandado de Segurança 36.385 — Publicado em 19

A inviolabilida
garantida pelo
dolo ou culpa,
erro grosseiro

da profissão,
a em casos de

1 a demonstração de

nifestações de advog
ição, somente

STJ — Aglnt no AREsp

Para que se co é necessária a
demonstração ligido com erro
grosseiro ou interpretação
divergente.

dade profissional no
natureza subjetiva e

'Osseiro, o que visa garantir a
de opiniões técnicas essenciais

Portanto, a atua
exercicio de sua função, s
condicionada à comprovação inequívo:
autonomia funcional e a segurança jurídlc .
à boa gestão pública.

2 Planejamento da contratação

A Lei nº 14.133/ 2021 estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei
14133/2021).

O artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, elenca providências e documentos que
devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

T—
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GON ADVOCADOS
“Art 18 A fase preparatória do processo licitatório - é

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o

plano de contratações anual de que trata o inciso VIIl do caput do art.

12 “ desta lei sempre que elaborado, e com as leis

orçamentáriasó, bem como abordar todas as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na

contratação, compreendidos:

Il- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido;
1l - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou

prOJEto executivo, conforme o caso;

m1 defm/çao das condições de execuçao gamento, das
recebimento,

dos preços
formação;

licitação;
cessária, que
de licitação;

serviços ou de
os potenciais

escala;

estimado, com q

de

Adminisi clo de vida do
objeto;
IX - a motivação ndições do edital, tais como
justificativa de exigênci cação técnica, mediante indicação
das parcelas de maior n ia técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômicofinanceira, justificativa dos critérios

de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com
julgamento por melhor
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;

X-a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.”)
(grifou-se
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SR MDAA
Neste mesmo dispositivo, o legislador dispôs acerca dos elementos integrantes do

Estudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação ($ 1º), quais sejam:

“| - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

1l - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com

fo)
planejamento da Administração;

lll - requisitos da contratação;

companhadas
suporte, que

a possibilitar

s alternativas
a do tipo de

contratar;

por
a licitação;

e das exigências

a quando for o caso;
ento ou não da contratação;

tados pretendidos em termos de

à manutenção
VIII - justificativas para
IX - demonstrativo dos
economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou
de
empregados para fiscalização e gestão contratual;
X| : contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros
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SOB AMTOCAOOS
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem
de bens e refugos, quando aplicável;

XIll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

É certo ainda que deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos |,

IV, VI, VIIl e XIII, acima explanado, conforme expressamente exigido pelo S$2º da referida

norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18 S1º, deverá a

Administração apresentar as devidas justificativas e cumprir os fundamentos autorizados
pelo Decreto Municipal.

Verifica-se assim que o Estudo Técnico Preliminar — ETP da contratação deve

conter, de forma fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com
especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que

sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de ão que podem

interferir na contrata

elaboraram o
avaliação cabe, em

soramento tão
, 81º, da Lei nº

ETP, que por se trata

última instância, ao p
somente observar se
14.133/ 2021.

De análise do
legais, sem adentrar a
elementos:

a) necessida
b) previsão n
c) estimativas d
d) estimativa do preço de
e) justificativa para parcela
|) posicionamento conclusivo jtequação da contratação para o
atendimento da necessidade a qat e destina, o que demonstra que
aparentemente o ETP preenche os requisitos previstos na legislação em
comento.

dos aspectos
dos seguintes

I1l. 2.1 Da análise de riscos

O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133/21 estabelece que o planejamento da
contratação deverá contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso
da licitação e a boa execução contratual.

No caso concreto, verifica-se que a Administração elaborou O
gerenciamento de risco, sendo conveniente ressaltar que atendeu ao exigido supra.
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IIl. 3) Da adequação da modalidade licitatória eleita;

O artigo 37, inciso XXl da Constituição Federal determina que as obras,

serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os

casos especificados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato

administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita

conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação

infraconstitucional.

aplicabilidade
a nova Lei de

servadas pelo
contratações,

ão ser adotadas na

Com vistas ni
do preceito constituc
Licitações nº. 14.133/
administrador públic
bem como entabula a
busca da proposta m

legislador infraconstitucional, para dar
positivou em nosso ordenamen '

belece as diretrizes ge
ção de seus

No caso dos a la modalidade
licitatória pregão elet
ne 14.133/21.

O texto norm
modalidade destinad
normativo destaca qu
de desempenho e qualida
de especificações usuais no

o pregão é a
XIIl do mesmo
cujos padrões

edital, por meio

Veja que muito embora tenha se Benericamente os casos em que a
modalidade licitatória pregão poderá ser utiliz os legisladores deixaram de estipular
precisa e taxativamente o rol de bens e serviços que são considerados comuns e usuais
de mercado. Tal situação deu azo a inúmeros debates doutrinários e jurisprudenciais que
buscam interpretar tal norma da forma mais que coaduna com o que se entende por
cabível e legal.

Como dito anteriormente, o Pregão Eletrônico é regido por legislação nacional,
bem como por Decreto Municipal, sendo certo que dentre suas normas estabelece os

procedimentos preparatórios que deverão ser observados pela Administração quando da

adoção desta modalidade licitatória. Neste sentido dispõe o art. 18 da Lei 14.133/21, ipsis

litteris:
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada
pelo planejamento e deve compatibilizarse com o plano de

contratações anual de que trata o inciso VIIl do caput do art. 12

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e
de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
|- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido;
1l - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto

executivo, conforme o caso;
- a definição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento,;

orçamento estimado, com as comp dos preços
para formação;

laboração do licitação;
necessária, que

lital de licitação;
ão de serviços

bservados os

inuta de ç

ento, o modo
combinação

de vida do

. do edital, tais
cução técnica, mediante

leváncia técnica ou valor
significativo do obje talificação  econômico-financeira,
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou
técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à

indicação das p

participação de empresas em consórcio;
X -a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Diante disso, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos
autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso,
apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela Administração.
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EM ADNEIOAÇOS
4.1) Da justificativa da contratação

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os
atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para

todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos

motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos,

que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda da Municipalidade, sendo

inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou

superiores às necessidades do Município, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica

e/ou metodologicamente.

Do Termo de Referência e da definição do objeto

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve
conter todos os elem caracterizadores do objeto que se pretende
sua descrição detalh orçamento estimativo de custos
financeiro da execuçã

Administração, a
àão contratual.

Tal documen
definição dos método

e deve deixar
utos, percebe-

Quanto ao Te
clara a definição do o
se a consonância ent
autoridade competen

Para a licitud
refletida no Termo
evitando-se detalhes exc
limitação da competitividade
Jurídica avaliar as especificações utiliz
recomendando-se à Administração que

ão do objeto,
do Municipio,

es de conduzir à
ncumbe à Assessoria

er eminentemente técnico,
primento deste requisito.

Da pesquisa de preços e do orçamento estimado;

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que
O caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios
ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso
ordenamento jurídico.

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração
obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a
justificativa nos autos.
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NS SPA

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas

nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são

a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no

varejo, quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com

redução dos preços obtidos.

Assim, para evitar distorções, “além de realizar pesquisa que seja adequada às

características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado

recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através
de outras fontes de pesquisa”, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de

contratos recentes ou vigentes. |
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No entanto, não se pode deixar de observar o que determina o art. 9º da Lei nº
14.133/21, de que é vedado a inclusão de condições que comprometam, restrinjam ou
frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação
de sociedades cooperativas.

A Súmula/TCU nº 263/2011 esclarece que:

“Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado
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Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à

contratação desejada (Acórdão nº 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo

societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão nº 4.561/2010-1º Câmara).

Para fins de documentação, recomendo que seja revisado se nos autos consta:

a) A identificação do servidor responsável pela cotação;

b) A caracterização completa das empresas consultadasó, com menção àao

endereço e números de telefones;

c) Indicação dos valores praticados de maneira fundamentada e detalhada;

d) Data e local de  expedião dos  orçamentos — apresentados.

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para

aquilatar o orçamento ontratação, sendo imprescindível para verifigar a existência de

recursos suficientes p

ndimentos do
damente, nestes

io necessários,

Recomendar-se, porta
TCU sobre o tema, ca
autos, que os parâm
suficientes e pertinen
não implicam em rest
135/2005-PTCU).

o Acórdão nº

Da previsão de existê

A Lei Federal
previsão de recursos orc
decorrentes de obras ou serviç
de acordo com o respectivo cronog

ão depende da
nto das obrigações

o financeiro em curso,

No entanto, por se tratar de certame licitatório destinado ao registro de preços,
resta dispensada a apresentação do parecer contábil para o lançamento do certame, a
teor, cujas rubricas deverão ser
apresentadas tão somente por ocasião da contratação.

Autorização para a abertura da licitação

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição
do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor

avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação.

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização

para a abertura da licitação. |
Í
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Designação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um

agente de contratação, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas atribuições

incluem o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua

classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante

vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação especiífica

para exercer a atribuição.

Nos autos, consta a designação do agente de contratação e a publicação deste

ato, em atendimento à prescrição legal.

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar

o agente de contratação em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores

ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente

pertencentes ao quad nente da Prefeitura Municipal d«

Percebe-se pre

tado alhures,
aos aspectos

tal e contrato
compete a esta Asse
jurídico-formais do pr
administrativo a ser ce

Assim, no de
cumpre-nos alertar à aL
de seus atos, na medida
oportunidade e conveniênci

rgão jurídico,
*vida motivação

idade acerca da
amento quantitativo.

Destarte, parte-se da premissa de rio solicitante se municiou dos
conhecimentos específicos imprescindiveis adequação do objeto às necessidades
da Administração Pública, observando os requisitos legalmente impostos.

Em consequência disso, presume-se que as especificações técnicas contidas no
presente certame, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pela secretaria competente, com base em parâmetros técnicos objetivos,
para melhor consecução do interesse público.

É o parecer, salvo melhor juízo de V. Exa

Brejão, 19 de junho de 2026.
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